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 Centro de Recursos Comuns e Serviços Partilhados

Aviso n.º 9268/2012

Cessação do procedimento concursal comum publicitado 
pelo Aviso n.º 8926/2012

Torna -se público, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 38.º, da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, a cessação do procedimento concursal comum para preen-
chimento de dois postos de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, previstos no mapa de pessoal não docente do 
Centro de Recursos Comuns e Serviços Partilhados da Universidade 
de Lisboa, publicitado na 2.ª série do Diário da República, N.º 125, 
de 29 de junho de 2012, pelo Aviso n.º 8926/2012, por este ter sido 
erroneamente publicado.

29 de junho de 2012. — O Diretor Executivo, David João Varela 
Xavier.

206221726 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho n.º 9177/2012

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho na categoria de assistente técnico em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado constante do mapa de pessoal da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa.

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, conjugado com a Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum com vista à ocupação de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente Técnico previsto e constante 
do mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade Nova 
de Lisboa, na área da Biblioteca, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto por Aviso n.º 23554/2011, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 233, de 6 de de-
zembro de 2011. A referida lista foi homologada por despacho de 
22 de junho de 2012 da Senhora Diretora da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa. Em devido tempo, foi afixada no 
site da Faculdade e notificados os candidatos através de ofício, nos 
termos dos n.os 4 a 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

Lista unitária de ordenação final do candidato aprovado 

(Em valores)

Nome Avaliação 
curricular

Entrevista de avaliação 
de competências

Ordenação 
final

Carlos Manuel Leal Artur  . . . . 16,45 16 16,27

 Lista unitária da candidata não aprovada 

Nome
Prova 

de 
conhecimentos

Ordenação final

Marina Maria Coutinho Figueiredo Maurício Faltou. Não apro-
vada (a).

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.

 29 de junho de 2012. — A Administradora, Teresa Margarida 
Pires.

206220827 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 9178/2012
Por despacho do Senhor Reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 

6 de junho de 2012:
Mestre Aurélio Porfírio Floriano — autorizada a renovação do con-

trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo em regime 
de tempo parcial (40 %), na carreira e categoria de Técnico Superior, 
com efeitos a 20.03.2012 e termo em 19.12.2012, no âmbito do Projeto 
Integrado de Malária na região do Chokwé, com a remuneração mensal 
ilíquida de 867,38 € (oitocentos e sessenta e sete euros e trinta e oito 
cêntimos).

29 de junho de 2012. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo de Lyz Girou 
Martins Ferrinho.

206220584 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.º 9269/2012
Nos termos do disposto no n.º 1 alínea d) do artigo 70.º do Código 

do Procedimento Administrativo e do n.º 1 alínea i) do artigo 22.º dos 
Estatutos da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, 
publicados na 2.ª série do Diário da República, através do Despacho 
n.º 26709/2009, de 10 de dezembro, e na sequência da devolução pelos 
serviços postais do ofício datado de 15 de junho de 2012, remetido para 
o respetivo endereço conhecido na Faculdade de Medicina Dentária da 
Universidade do Porto, é por este meio notificado Raimundo Nonato 
Araújo Melo que, no âmbito do pedido de equivalência estrangeira ao 
abrigo do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Federativa do Brasil, foi pelo Conselho 
Científico desta Faculdade proferida decisão de indeferimento, em 30 
de maio de 2012.

Os fundamentos da decisão constam do ofício n.º 788 de 15 de junho 
de 2012, podendo este ser levantado nas instalações da Faculdade de 
Medicina Dentária da Universidade do Porto na Rua Dr. Manuel Pereira 
da Silva, 4200 -393 Porto, nos dias úteis das 09.30 às 13.00 horas e das 
14.00 às 15.30 horas.

29 de junho de 2012. — O Diretor, Afonso Pinhão Ferreira.
206218138 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 9179/2012
Por despacho de 30 de maio de 2012, do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria, nos termos previstos na lei, foi autorizada, a con-
tratação de Ana Isabel Fialho Antunes, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
para a Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar de Peniche, 
integrada no Instituto Politécnico de Leiria, com a categoria de Técnico 
Superior. Nos termos do n.º 1, do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro (LVCR), conjugado com a alínea b) do artigo 26.º da lei 
do Orçamento de Estado para 2011, aprovado pela Lei n.º 55 -A/2010 
de 21 de dezembro, fixou -se o posicionamento remuneratório cor-
respondente à 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 15, da 
tabela remuneratória aprovada pela Portaria 1553 -C/2008, série A, 
de 31 de dezembro. A contratação tem início a 01 de junho de 2012.

30 de maio de 2012. — O Vice -Presidente do IPL, João Paulo dos 
Santos Marques.

206221718 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.º 9180/2012
Os Estatutos do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, publicados 

em anexo ao Despacho n.º 5576/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 60, de 26 de março, estabelecem, no n.º 1 do artigo 104.º, 



23900  Diário da República, 2.ª série — N.º 130 — 6 de julho de 2012 

que os órgãos e estruturas do ISEL devem elaborar o seu regulamento 
próprio que, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, entrarão em vigor 
depois de homologados pelo Presidente.

Assim, no uso das competências que me estão conferidas, homologo 
o Regulamento do Conselho de Gestão do ISEL, elaborado em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 104.º dos Estatutos do ISEL, que 
se publica em anexo ao presente despacho.

Este Regulamento produz efeitos a partir de 17 de maio de 2011, data 
da respetiva homologação.

29 de junho de 2012. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Doutor José Carlos Lourenço Quadrado.

Regulamento do Conselho de Gestão

CAPÍTULO I

Mandato e condições de exercício

Artigo 1.º
Composição e competências

1 — O Conselho de Gestão, de acordo com o n.º 1 do artigo 31.º 
dos Estatutos do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL), 
publicados na 2.ª série do Diário da República n.º 60, de 26 de março 
de 2010, é constituído pelo Presidente, pelos Vice -presidentes, um 
vogal estudante, um vogal funcionário não docente e assessores, num 
máximo de quatro.

2 — De acordo com o artigo 33.º dos Estatutos, ao Conselho de Gestão 
compete coadjuvar o Presidente de forma a melhor dirigir, orientar e 
coordenar a gestão do ISEL, designadamente:

a) Propor atividades de desenvolvimento científico e pedagógico 
do ISEL;

b) Acompanhar a realização dos programas de atividades do ISEL e 
promover, através do seu Presidente, a sua apreciação aos órgãos do IPL;

c) Dar parecer sobre o plano estratégico de desenvolvimento pluria-
nual, o plano de atividades, o orçamento e o relatório anual de atividades 
e contas do ISEL;

d) Propor, analisar e dar parecer sobre os acordos, convénios e pro-
tocolos de cooperação do ISEL;

e) Analisar e dar parecer sobre as decisões apresentadas pelos órgãos 
competentes;

f) Propor, analisar e dar parecer sobre as normas reguladoras do bom 
funcionamento do ISEL, e verificar o cumprimento das leis;

g) Propor os princípios a que deve obedecer a afetação de recursos;
h) Propor, analisar e dar parecer sobre a criação, alteração ou extinção 

das unidades estruturais de serviços e respetivos responsáveis;
i) Propor a criação ou a extinção de cursos conferentes de grau;
j) Propor alterações aos quadros de pessoal docente e não docente.

2 — O presidente far -se -á acompanhar do secretário do ISEL nestas 
reuniões, bem como outros funcionários que entenda necessários para 
o apoiar na condução da mesma, nomeadamente exercendo as funções 
de secretário da reunião.

Artigo 2.º
Direitos dos membros

Constituem direitos dos membros do Conselho de Gestão, além dos 
fixados por lei, os de:

1 — Usar da palavra nos termos do presente Regulamento;
2 — Participar nas votações nos termos do presente Regulamento;
3 — Apresentar pareceres, recomendações, projetos de resolução, 

propostas, requerimentos e moções, respeitantes a matéria da compe-
tência do Conselho.

Artigo 3.º
Deveres dos membros

Constituem deveres dos membros do Conselho de Gestão, além dos 
fixados por lei:

1 — Participar nas reuniões;
2 — Desempenhar os cargos e funções para que sejam eleitos ou 

designados pelo Conselho ou pelo seu Presidente (no âmbito das suas 
competências);

3 — Participar nas votações.

Artigo 4.º
Outros elementos presentes na reunião

1 — Outros elementos presentes na reunião não têm deveres nem 
direitos na mesma.

2 — No entanto pode o Presidente do Conselho de Gestão permitir a 
sua participação no âmbito da discussão de qualquer tema em agenda.

3 — Estes elementos em nenhuma circunstância poderão participar 
nas votações que tenham lugar neste Conselho.

Artigo 5.º
Perda ou cessação de mandato

1 — Perde o mandato o membro que:
a) Após ser colocado em situação que o torne inelegível ou venham 

a ser conhecidos elementos supervenientes reveladores de uma situação 
de inelegibilidade já existente, mas não detetada;

b) Perca a qualidade que determinou a respetiva nomeação;
c) Sem motivo justificativo, deixe de comparecer a 2 reuniões con-

secutivas ou 3 alternadas.

2 — A declaração de perda de mandato compete ao Presidente do 
Conselho de Gestão, sendo precedida de audiência prévia nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo e passível de recurso para 
o Conselho de Gestão.

3 — O mandato dum membro cessa quando este o solicite ao Presi-
dente do Conselho de Gestão, ou este o determinar nos termos da lei, 
dos estatutos ou deste regulamento.

Artigo 6.º
Preenchimento de vagas

1 — Os membros eleitos são substituídos no exercício do cargo se 
perderem ou cessarem o respetivo mandato, nos termos dos estatutos 
e da lei.

2 — As vagas resultantes da perda ou cessação do mandato dos mem-
bros eleitos são preenchidas de acordo com os estatutos.

CAPÍTULO II

Presidente

Artigo 7.º
Competências

1 — Compete ao Presidente do Conselho:
a) Representar o Conselho;
b) Convocar as reuniões;
c) Elaborar a ordem de trabalhos das reuniões e promover a sua 

divulgação atempada aos membros;
d) Abrir e encerrar as reuniões;
e) Dirigir e coordenar os trabalhos;
f) Decidir sobre a justificação das faltas dos membros;
g) Assegurar o cumprimento do Regulamento;
h) Garantir que seja dado seguimento às deliberações e pareceres 

do Conselho;
i) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei, 

pelo Regulamento ou pelo Conselho.

Artigo 8.º
Atas

1 — Será lavrada ata, nos termos da lei, que registe o que de essen-
cial se tiver passado na reunião nomeadamente as faltas verificadas, os 
assuntos apreciados, as deliberações tomadas, o resultado das votações 
e eventuais declarações de voto.

2 — Da ata constará, quando solicitado, a votação individual dos 
membros, sempre que a votação não seja efetuada por voto secreto.

3 — As atas serão elaboradas sob a responsabilidade do Presidente 
pelo/a secretária designada por ele, que as assinarão, e serão submetidas 
à aprovação do Conselho na reunião seguinte, sem prejuízo do disposto 
no n.º 0.

4 — Qualquer membro poderá apresentar justificação para o seu voto, 
que será reduzido a escrito e apenso à ata.

5 — As atas ou o texto das deliberações mais importantes podem ser 
aprovados em minuta no final das reuniões, desde que tal seja deliberado 
pela maioria dos membros presentes.
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6 — Quando a intervenção dos membros inclua informação bastante 
detalhada ou dados de difícil registo, deve a mesma ser facultada ao 
secretário, por escrito ou em suporte digital.

7 — As atas serão enviadas pelo secretário a todos os membros do 
Conselho até quarenta e oito horas antes da reunião em que se procederá 
à sua aprovação.

8 — As atas serão efetuadas em suporte digital, devendo ser arqui-
vadas através de impressão em livro aberto para esse efeito, por ordem 
sequencial e depois de assinadas pelo Presidente e pelo secretário.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 9.º
Reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente às 10:30 na terça -feira com 
uma periodicidade habitual de 15 dias, exceto nas férias escolares, e 
quando convocado pelo Presidente, por sua iniciativa ou a requerimento 
de pelo menos um terço dos seus membros em efetividade de funções.

2 — O requerimento ou solicitação para uma reunião extraordinária 
deve ser sempre reduzido a escrito, devendo ser indicada de forma clara 
a ordem de trabalhos da mesma.

3 — As reuniões têm uma duração máxima de 2 horas podendo, em 
situações extraordinárias e após deliberação do Conselho, ser prolon-
gadas por mais 1 hora.

4 — São nulas as deliberações tomadas após a duração definida no 
número anterior, exceto na situação prevista no ponto 6.

5 — Nos casos em que, atingida a duração máxima para a reunião, 
não tenha sido concluída a ordem de trabalhos prevista, será convocada 
nova reunião nos 15 dias seguintes em que a ordem de trabalhos será 
constituída exclusivamente pelos pontos em falta da reunião anterior.

6 — À duração máxima definida no n.º 3 acresce um período de 
15 minutos que será utilizado exclusivamente para elaboração e apro-
vação da minuta da ata se necessário.

Artigo 10.º
Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas com, pelo menos, 48 horas (em 
dias úteis) de antecedência através do envio de mensagem de correio 
eletrónico para o endereço oficial de cada um dos membros.

2 — Da convocatória constam a data, hora e local de realização, bem 
como a ordem de trabalhos.

Artigo 11.º
Quórum das reuniões

1 — As reuniões do Conselho só terão lugar se, até 15 minutos após 
a hora marcada para o seu início, o número de membros presentes seja 
igual ou superior à maioria dos seus membros e serão encerradas quando, 
no decurso das mesmas, tal maioria deixar de se verificar.

2 — Não se registando o quórum previsto no número anterior, a 
reunião terá lugar 30 minutos após a hora marcada, sendo possível que 
o Conselho delibere desde que esteja presente, pelo menos, 1/3 dos seus 
membros e será encerrada quando, no decurso da mesma, tal quórum 
deixar de se verificar.

3 — A existência de quórum, a verificar no início e em qualquer 
outro momento da reunião, incumbe ao Presidente ou a qualquer um 
dos seus membros.

4 — Haverá uma folha de presenças que será rubricada por todos os 
elementos presentes na reunião.

Artigo 12.º
Funcionamento das reuniões

1 — Cada membro eleito poderá intervir, sobre cada um dos pontos 
da ordem de trabalhos, não devendo ultrapassar 5 minutos.

2 — Quando questionado diretamente sobre uma qualquer questão, 
qualquer membro dispõe de 3 minutos para responder, mesmo que tenha 
utilizado a totalidade do tempo de que dispunha.

3 — Para permitir a adequada discussão das propostas, o(s) 
proponente(s) de cada proposta disporá(ão) de duas intervenções adi-
cionais com um máximo de 5 minutos cada uma, para os esclareci-
mentos que entender(em) necessários, sem prejuízo da possibilidade 
de utilizar(em) a faculdade prevista no número anterior.

4 — No caso de existirem vários proponentes, em caso algum pode 
o período adicional ultrapassar os 10 minutos.

5 — Findas as intervenções ou esgotado o tempo disponível, o Con-
selho deliberará de imediato sobre a passagem à votação do ponto da 
ordem de trabalhos em discussão ou do seu adiamento para a reunião 
seguinte.

6 — Em assuntos de grande complexidade ou urgência, em que se 
mostre inconveniente adiar a decisão, o Conselho pode deliberar, de 
forma fundamentada, sobre a continuação da discussão do mesmo as-
sunto para além dos limites referidos nos pontos anteriores.

Artigo 13.º
Faltas

1 — Será registada na ata a falta sempre que qualquer membro do 
Conselho não compareça à reunião.

2 — As justificações das faltas deverão ser apresentadas, por mensa-
gem de correio eletrónico, ao Presidente, até às 48 horas subsequentes 
à data da reunião.

Artigo 14.º
Voto

1 — O Presidente e os restantes membros têm direito de voto.
2 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de qua-

lidade, salvo se a votação tiver sido efetuada por escrutínio secreto, 
caso em que o desempate se fará nos termos previstos no Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 15.º
Forma das votações

1 — As votações podem realizar -se por:
a) Votação nominal;
b) Escrutínio secreto.

2 — Far -se -ão por escrutínio secreto as votações em que estejam em 
causa juízos de valor sobre pessoas, ou sempre que o Conselho na sua 
maioria ou o seu Presidente assim o delibere.

Artigo 16.º
Deliberações

1 — O Conselho delibera através de votação por maioria simples 
dos votos expressos.

2 — Nos casos em que, por força da aplicação do Artigo 12.º alguns 
membros do Conselho se encontrem impedidos de votar, o universo a 
considerar para a formação do quórum será o dos membros com direito 
a voto.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.º
Disposições finais

1 — Qualquer membro pode propor alterações ao presente Regula-
mento, que serão votadas na reunião seguinte do Conselho.

2 — Compete ao Presidente a interpretação do presente regulamento 
e a resolução de eventuais lacunas que se venham a verificar.

206218787 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo

Aviso n.º 9270/2012

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Música, Artes e Espetáculo, do Instituto Politécnico do Porto, 
carreira/categoria de assistente técnico.

1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro (Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações — LVCR), 
e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que, por despacho 




